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INTRODUÇÃO

			Música: Educação, Arte e Ofício é um conjunto de textos elaborados por professores de Música da Coordenação de Artes do Campus Goiânia do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG). A ideia de tal publicação nasceu do interesse em divulgar as pesquisas desenvolvidas por esse grupo de professores. A música no IFG está presente desde a origem da instituição e sua abordagem tem acompanhado de perto os esforços por implantação e fortalecimento da tríade de atuação ensino-pesquisa-extensão. Somente o Campus Goiânia possui hoje mais de 20 professores de Música, responsáveis pela oferta dos cursos Técnico Integrado em Instrumento Musical e Licenciatura em Música.1

			Esses mais de 20 professores de Música possuem uma variada gama de experiência profissional, incluindo atuações como instrumentistas, cantores, regentes de coro, banda e orquestra, compositores e arranjadores, musicólogos e, claro, professores de Música. Essa rica bagagem técnico-musical é disponibilizada aos alunos por meio de aulas teóricas e práticas, projetos de ensino e pesquisa, visitas técnicas e atividades de prática coletiva. As inquietações surgidas da efetivação dos diversos processos educacionais é muitas vezes motivação para pesquisas que buscam uma reflexão crítica de pontos de vista vigentes, bem como uma produção de novos conhecimentos na área. Juntos, esses professores têm produzido textos nas áreas de educação musical, musicologia e performance.

			A educação musical, muito graças ao oferecimento do curso de Licenciatura em Música, é um dos focos de destaque na instituição. A maioria dos professores de Música do IFG tem formação nessa área e isso tem resultado em uma vasta produção acadêmica. Parte dessa produção tem como preocupação o mapeamento dos saberes existentes e, nesse sentido, trabalhos com foco na revisão de literatura têm grande relevância. Gustavo Amui apresenta um levantamento das concepções que fundamentam o pensamento vigente acerca da educação musical aplicada no ensino fundamental e médio na primeira década do século XXI. Eliton Pereira e Vanderleida Queiroz, por sua vez, fazem um estudo das categorias de análises mais presentes nas pesquisas de revisão da produção científica nos campos da educação, da música e da educação musical no Brasil. 

			As diversas correntes da educação musical abordadas nos textos anteriores se concretizam em ações específicas, sejam elas em nível local, regional ou mesmo nacional, e são muitas vezes objetos de investigações mais pormenorizadas. Ronan Morais e Rosana Rodrigues descrevem os resultados de um projeto de extensão desenvolvido em 2017 no IFG na área de educação musical infantil por meio da prática de instrumentos de percussão. Coros e bandas, por sua vez, sempre foram equipamentos culturais com alto potencial pedagógico. Carina Bertunes examina a influência das bandas escolares nos processos de formação musical na cidade de Goiânia e Cristiano Costa analisa as contradições dentro do Projeto Canto Orfeônico de Heitor Villa-Lobos.

			Se no final do século passado Goiânia era conhecida principalmente pela sua capacidade de formação de intérpretes pianistas e cantores, no século XXI essa fama teria que ser dividida também com percussionistas e violonistas. Há um grande número de professores desses instrumentos com atuação na cidade, atendendo alunos desde o ensino fundamental até a pós-graduação. O Instituto Federal de Goiás participa dessa cadeia de formação de instrumentistas por meio, principalmente, da atuação dos seus professores no Curso Técnico em Instrumento Musical e em disciplinas específicas da Licenciatura em Música. Ao todo, cerca de um quarto do quadro de docentes de música da instituição possui formação e experiência profissional em percussão ou violão, o que leva também a uma significativa produção intelectual correlata. O texto de Maurício Mendonça e Eduardo Meirinhos aborda o papel das representações mentais na performance, de modo a revisar a literatura e propor uma nova abordagem na interpretação musical ao violão. Já no seu texto, Ronan Morais descreve o processo de criação do Núcleo de Excelência para o Ensino, Pesquisa e Performance em Percussão (NΞP³), iniciativa interinstitucional de grande impacto na cidade de Goiânia.

			O impacto do NΞP³ pode ser mais bem compreendido quando examinado dentro do contexto da consolidação da música como área do saber dentro do Instituto Federal de Goiás. Esse processo é descrito desde sua origem no texto de Marshal Gaioso Pinto. Esse texto é parte de um corpus de textos teóricos produzidos por professores da instituição que abordam a música nas suas relações com a história, a literatura e a filosofia, bem como com seus próprios elementos internos. Entre esses textos de caráter musicológico, musicologia entendida aqui na sua acepção mais abrangente, Luana Torres apresenta uma análise sobre a relação entre música e subjetividade em Hegel, tendo como fonte os escritos de seus Cursos de Estética. Felipe Valoz realiza uma reflexão sobre o poema A Decomposição de Johann Sebastian Bach, de Alexei Bueno, levando em conta a interseção e a multiplicidade de aspectos musicais e literários da obra. Por fim, Juliano Lucas traz em seu texto uma análise comparativa de quatro peças do repertório sinfônico da Escola Nacionalista Brasileira, a Série Brasileira de Alberto Nepomuceno, Choros N.º 10 de Heitor Villa-Lobos, Maracatu de Chico-Rei de Francisco Mignone e o Choro para Violino e Orquestra de Camargo Guarnieri.

			Agradecemos aos autores que confiaram seus textos à nossa organização, alguns deles resultados de trabalhos e pesquisas que duraram anos, possibilitando que sua divulgação colabore com as diversas áreas a que eles se destinam. É importante, porém, que esse agradecimento seja estendido aos diversos técnicos administrativos e professores de Música do IFG que não estão participando dessa publicação, mas cujos trabalhos possibilitaram que muitas das pesquisas aqui descritas pudessem ser realizadas. A publicação de Música: Educação, Arte e Ofício é um passo importante rumo à afirmação da música enquanto atividade de pesquisa no Instituto Federal de Goiás. A viabilidade da empreita é por si só um sinal do grau de amadurecimento do seu corpo docente. A materialização alcançada pelo livro impresso ajuda na conscientização do longo caminho percorrido por nós e por nossos antecessores, estabelecendo um novo patamar do fazer artístico dentro da Rede Federal de Educação Tecnológica e lançando novos desafios para essa e para as próximas gerações de professores de Música da instituição herdeira da antiga Escola de Aprendizes Artífices.

			Os organizadores

			


1

			DE ARTES E OFÍCIOS: A MÚSICA NO INSTITUTO FEDERAL DE GOIÁS

			Marshal Gaioso Pinto

			O Instituto Federal de Goiás pertence a um seleto grupo de centros educacionais brasileiros cujas origens remontam a mais de um século e que ainda estão em funcionamento. Enquanto na Europa e mesmo na América do Norte são comuns escolas e universidades centenárias, no Brasil são raros os casos em que essas sobrevivem por mais de algumas décadas. O início da nossa história se dá em 23 de setembro de 1909, quando Nilo Peçanha, o sétimo presidente do Brasil, assina o decreto N.º 7.566 criando as Escolas de Aprendizes Artífices. Uma dessas escolas teria como sede a Cidade de Goiás. O objetivo do Presidente era dar formação profissional aos “filhos dos desfavorecidos da fortuna”, para que estes se afastassem da “ociosidade ignorante, escola do vício e do crime” (BRASIL, 1909).

			A Escola de Aprendizes Artífices (EAA) de Goiás foi implantada no ano seguinte, em 10 de janeiro de 1910, mas começou efetivamente a receber alunos somente em 1912 (MANSO, 2016, p. 30; BRETAS, 1991, p. 533). A instituição ofereceu cursos de sapataria, ferraria, marcenaria, carpintaria e alfaiataria. Além disso, foi disponibilizado um curso de alfabetização para os que não soubessem ler e um de desenho para aqueles cujos ofícios requeriam tal habilidade. O regime da EAA era de externato, funcionando de 10h às 16h para os cursos profissionalizantes e no período noturno para a alfabetização e o desenho. O público alvo era composto de garotos com idade de ingresso entre 11 e 16 anos, não sendo aceitas meninas. O curso era equivalente ao nível primário e as aulas de alfabetização e desenho eram também abertas ao público externo.

			Durante a década de 1930, Goiás passou por uma grande mudança político-administrativa, quando o Governador Dr. Pedro Ludovico Teixeira decidiu transferir a capital do estado da antiga Vila Boa para uma nova cidade a ser construída nas imediações de Campinas. O lançamento da pedra fundamental de Goiânia se dá no dia 24 de outubro de 1933 e dois anos depois foi transferido o governo para a nova cidade. O processo de mudança da capital se concluiria, não sem deixar mágoas, em 05 de julho de 1942, com o Batismo Cultural de Goiânia. O ressentimento da população da Cidade de Goiás se deu não só pelo reequilíbrio de forças políticas que a mudança significava, mas também pelo que facilmente podia ser visto como uma expropriação de seus bens culturais. No final da década de 1930, a antiga capital deixava de se ver como uma vila boa e passava a se sentir como um Goiás velho.

			 Entre os bens culturais que foram retirados da Cidade de Goiás e transplantados para Goiânia está a Escola de Aprendizes Artífices. Na verdade, desde o final da década de 1930 a EAA havia entrado em processo de desativação (MANSO, 2016, p. 45). O que surge na nova capital é uma instituição significativamente diferente da anterior.2 A antiga Escola de Aprendizes Artífices torna-se em 1942 Escola Técnica de Goiânia; em 1959 passaria a se chamar Escola Técnica Federal de Goiânia e em 1965 Escola Técnica Federal de Goiás (MANSO, 2016, p. 21). Apesar dessas mudanças de nome, no período compreendido entre 1942 e 1999 a instituição se manteria essencialmente a mesma. É só no final do século XX, com a criação do Centro Federal de Educação Tecnológica de Goiás (Cefet-GO), que mudanças estruturais voltariam a acontecer, alterando sua configuração administrativa e seu público alvo.

			No período entre 1942 e 1999, a Escola Técnica funcionou basicamente como uma escola profissionalizante de nível médio, com um público alvo formado agora não exclusivamente por meninos, mas também por meninas. Os cursos de nível ginasial vão perdendo a relevância até deixar de funcionar em 1969 (MANSO, 2016, p. 66) e o foco dos cursos passa gradativamente dos ofícios da antiga EAA para a área industrial e tecnológica. Na década de 1970 a ETFG oferecia os cursos de agrimensura, edificações, eletromecânica, eletrotécnica, estradas, mineração, saneamento e telecomunicações (MANSO, 2016, p. 69).

			Mais que uma simples mudança de nome, a quarta desde sua fundação, a criação do Cefet-GO em 1999 marca uma nova fase da instituição, iniciando o processo de expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, cuja consolidação se daria em 2008 com a criação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás. A expansão se deu em dois sentidos, poderíamos dizer um qualitativo e outro quantitativo. Por um lado, a escola se tornou uma instituição multicampus. Para ser mais preciso, essa expansão já havia se iniciado mais de dez anos antes da criação do Cefet-GO, quando em 1988 foi criada a Unidade Descentralizada de Jataí da Escola Técnica Federal de Goiás. Até aquele momento, a escola havia funcionado em sede única, Cidade de Goiás para a EAA e Goiânia para a ETG. Com a criação do Cefet-GO a ideia da expansão ganha força e antes da mudança para IFG é também criada a Unidade Descentralizada de Inhumas, inaugurada em 20 de março de 2007.

			Em 2008 é fundado o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, dando início à segunda fase da expansão da Rede Federal de Educação Profissional. A instituição ganhou mais dez unidades, totalizando em 2019 treze campus. Somente a região metropolitana de Goiânia conta atualmente com quatro campus, dois na própria capital, Goiânia e Goiânia Oeste, além de um em Aparecida de Goiânia e outro em Senador Canedo. Se contarmos duas outras cidades próximas, Inhumas e Anápolis, esse número sobe para seis unidades. É também significativa a abertura em 2012 do Campus da Cidade de Goiás. Setenta anos depois, uma dívida com a antiga capital era de certa forma quitada, devolvendo à sua população uma unidade da instituição que ali havia se iniciado.

			Outro sentido da expansão, que poderíamos classificar como qualitativo, diz respeito à natureza dos cursos oferecidos pela instituição. Um dos grandes diferenciais do Cefet-GO em relação à ETFG é justamente a oferta de cursos de terceiro grau, tanto tecnológicos quanto licenciaturas. A partir da segunda fase de expansão, com o IFG, firmam-se as engenharias e as licenciaturas e passa a ser oferecida também formação em nível de pós-graduação, com cursos de especialização e mestrado.

			Um último ponto chama a atenção nesse processo de expansão. Desde sua fundação, a instituição havia mantido seu foco primeiramente nos ofícios, com a EAA, e depois na área industrial e tecnológica, com a ETFG.3 Com a reformulação ocorrida no final do século XX, o então Cefet-GO passa a oferecer os cursos tecnológicos em hotelaria e turismo, inserindo o campo de serviços nas áreas atendidas pela instituição. Na mudança do Cefet-GO para IFG foi criado também o curso técnico integrado em Música, forçando significativamente a gama das áreas atendidas de modo a incluir também as artes. A partir desse ponto, o espectro compreendido entre a música e as tecnologias foi sistematicamente sendo preenchido, com novos cursos não só na área de artes, como dança, audiovisual e artes plásticas, mas também nas humanidades, como as licenciaturas em letras e em história.

			O curso técnico em Música começou a funcionar em 2008, mas muito antes disso a instituição já formava profissionais para atuarem no meio musical, ainda que, de certa forma, isso acontecesse de maneira acidental. Durante todo esse tempo, era comum um aluno ingressar na Escola Técnica ou Cefet-GO para estudar edificações, eletrotécnica ou mineração e se tornar mais tarde cantor, instrumentista ou regente profissional, ou ainda, professor de Música. Alguns desses alunos egressos ocupam hoje lugar de destaque no cenário musical brasileiro, desenvolvendo carreiras internacionais e integrando muitos dos principais corpos artísticos estáveis do país, como os coros da Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo e do Teatro Municipal de São Paulo e as orquestras sinfônicas de Porto Alegre, do Espírito Santo e do Amazonas. Entre aqueles que seguiram carreira acadêmica estão professores de universidades brasileiras e estrangeiras, bem como vários integrantes do próprio corpo docente do IFG.4 Assim, para que se compreenda como o IFG se tornou uma referência na área musical goiana no século XXI, é preciso examinar como a música esteve presente na instituição desde a sua fundação no início do século anterior.

			Quando em 1909 Nilo Peçanha criou as Escolas de Aprendizes Artífices, a Cidade de Goiás possuía uma tradição musical que contava já com mais de um século e meio de existência. Em 1756 o Senado da Câmara de Vila Boa pagou 20 oitavas de ouro pela música das festividades do Mártir São Sebastião5. Já nessa época, a música era uma atividade com considerável nível de profissionalização. Em 1800, o Furriel Francisco Orsino de Britto informou às autoridades judiciárias da capital que vivia “da sua Arte da Muzica”6. Três meses antes de Peçanha assinar o decreto de criação das EAAs, o Capitão Braz Pereira de Arruda copiava na Cidade de Goiás a parte de segundo pistom da Marcha 30 de Março7. Braz de Arruda era mestre de banda, assim como alguns dos principais músicos do final do século XIX e início do século XX em Goiás, entre os quais Antônio da Costa Nascimento (o Tonico do Padre) em Pirenópolis, Balthasar de Freitas em Jaraguá e José do Patrocínio Marques Tocantins, na própria capital. Tocantins foi uma das mais interessantes figuras da época, tendo sido nomeado professor de Música do Liceu de Goiás em 1868, quando tinha apenas dezessete anos de idade (BRETAS, 1991, p. 295; MARCONDES, 1998, p. 776). A cadeira de música foi criada em 1848, um ano após a fundação do Liceu, e em 1853 foi a disciplina mais procurada da instituição. Naquele ano, 53 alunos foram matriculados em Música, contra sete na de aritmética e geometria e apenas um na de geografia e história (BRETAS, 1991, p. 221).

			O interesse demonstrado pela disciplina de música não chega a estranhar. Em todo o século XIX e até o início do XX, a cidade apresentava uma vida musical efervescente, não só com as bandas de música, mas também com orquestras de cinema, saraus privados e um ainda vivo movimento de música sacra abastecendo as inúmeras igrejas da região. Tão pouco o ensino da música se iniciou com a criação da cadeira no Liceu. Mais de uma década antes, em ١٨٣٢, o Cônego Luís Antônio da Silva e Souza já apontava a existência de ensino de música em praticamente todos os centros urbanos do estado (١٩٩٨). Na verdade, o que chama a atenção é, pelo menos até o momento, o desconhecimento de qualquer referência à atividade musical relacionada à Escola de Aprendizes Artífices. Não que as artes e os ofícios concernissem a diferentes seguimentos da sociedade. Se por um lado a música estava presente nas reuniões de famílias mais abastadas, não era delas que saíam os músicos que atuariam nas bandas e nos conjuntos de música sacra que prestavam serviços para as irmandades e confrarias, mas sim das classes mais baixas. O interesse compartilhado pelas artes e pelos ofícios ficou registrado, por exemplo, no contrato firmado entre Torquato de Oliveira Sepulveda e o Maestro Joaquim Antunes da Silva. O contrato, assinado em Jaraguá no dia 3 de novembro de 1888, estabelecia que o maestro seria responsável durante quatro anos por Manoel da Abbadia Oliveira, filho de Torquato, ensinando-lhe o “officio de carpinteiro, marceneiro e a arte da muzica”8.

			Se por um lado a ausência de fontes historiográficas, pelo menos pelo que se sabe até o momento, parece sugerir a inexistência de atividades musicais dentro do âmbito da EAA, a situação é completamente diferente no que diz respeito à Escola Técnica de Goiânia. Talvez o fato de que sua inauguração tenha se dado dentro das festividades do Batismo Cultural de Goiânia fez com que a instituição tenha se tornado a partir de então mais sensível quanto à importância das atividades artísticas tanto para a formação de seus alunos, quanto para o desenvolvimento da comunidade na qual ela estava inserida.

			De fato, há muitos registros de atividades musicais ligadas à Escola Técnica de Goiânia, incluindo concertos e recitais realizados em seu Auditório e principalmente apresentações artísticas produzidas por seus professores e alunos. A Revista de Educação e Saúde divulgou em uma de suas edições que em 11 de junho de 1946 a pianista Nair de Moraes faria um recital no Auditório da Escola Técnica e que a terceira parte do programa contaria com a participação do Orfeão da Escola Técnica de Goiânia (PINA FILHO, 2002, p. 27). Esse fato é bastante significativo, pois indica a existência já em 1946 de um grupo coral formado por alunos da ETG. Igualmente significativo é o fato de a instituição contar desde essa época com uma musicista do nível de Nair de Moraes no seu corpo docente.

			Nair de Moraes foi uma das mais atuantes musicistas nos primeiros anos da nova capital. Formada em São Paulo, ela foi pianista, regente e professora. Como pianista foi bastante ativa, tocando em recitais solo, apresentações de música de câmara e concertos sinfônicos. Foi diretora artística da Rádio Clube de Goiânia e junto a Érico Pieper participou do Pró-Arte, movimento artístico que floresceu em Goiânia na década de 1940 (PINA FILHO, 2002, p. 27). Em 1945 fundou o Coral da Escola Técnica (MENDONÇA, 1981, p. 363), tendo sido sua regente até o início da década de 1950. Não se sabe hoje ao certo o que aconteceu, mas surpreendentemente, em 1953 Moraes se desliga da ETG. Personalidade de indiscutível sucesso no meio musical goianiense, Nair de Moraes abandona sua carreira musical, entra para a vida religiosa e volta definitivamente para São Paulo (PINA FILHO, 2002, p. 27-28).

			No lugar de Moraes, assume a direção do Coral da ETG Edméia Camargo. Na verdade, Camargo atuava como pianista acompanhadora desde a fundação do coral em 1945. Edméia Camargo faz parte da geração de músicos que atuavam na Cidade de Goiás e que migraram para a nova capital. Na antiga Vila Boa, ela havia participado, entre outras coisas, das orquestras do Cinema Ideal e do Cinema Goyano (MENDONÇA, 1981, p. 71-73). Como regente do Coral da ETG, porém, ela atuou por pouco tempo. Com vasta experiência, porém sem titulação formal, seu contrato junto à instituição foi encerrado em 1955 (PINA FILHO, 2002, p. 29).

			Com a impossibilidade da renovação do contrato de Edméia Camargo, a Escola Técnica, dez anos depois da sua transferência para Goiânia, contrata sua segunda geração de professores de Música. Para a regência do coro foi selecionada Maria Lucy Veiga Teixeira e para pianista acompanhadora Maria das Dores Ferreira de Aquino (PINA FILHO, 2002, p. 29). Maria Lucy Teixeira, conhecida como Dona Fifia, é certamente a mais importante figura do canto coral em Goiás. Além de dirigir o Coral da ETFG por mais de 20 anos (de 1955 a 1976), ela também foi regente do Coro do Conservatório Goiano de Música (de 1956 a 1960) e do Coral da Universidade Federal de Goiás (de 1960 a 1983) (DIAS, 2008, p. 135).

			Nesse período em que atuaram as duas primeiras gerações de professores de Música da Escola Técnica, de meados da década de 1940 até o fim da década de 1960, a música funcionava como disciplina de formação geral e atividade extraclasse. Não existia curso profissionalizante de música, mas os alunos das outras áreas oferecidas pela instituição tinham aulas de Educação Musical e Canto Orfeônico como parte do ensino propedêutico. O coral e a banda complementavam essas aulas (SÁ, p. 162, 167).

			Na década de 1970 entra em cena a terceira geração de professores de Música da então Escola Técnica Federal de Goiás. As figuras centrais dessa geração são Jaime Ferreira Borges e Lecy José Maria. Fazem parte dela também Luiz Graciliano Sales9 e Fábio Martine Neto, ainda que com atuações mais restritas. O Maestro Lecy, figura extremamente carismática no meio coral goianiense, substituiu Maria Lucy Teixeira, permanecendo na direção do coral até o início da década de 1990. É interessante salientar que, como vimos anteriormente, o Coral da Escola Técnica foi fundado por Nair de Moraes na década de 1940. Isso faz com que ele seja provavelmente o coral mais antigo de Goiânia ainda em atividade.

			O professor Jaime Borges foi contratado em 1975, ficando no cargo até se aposentar no ano de 1997. Borges foi contratado com o objetivo de reorganizar a banda de música da ETFG. Não se sabe ao certo quando a Banda Nilo Peçanha foi formada, nem quando ela foi batizada em homenagem ao criador das Escolas de Aprendizes Artífices, mas no início da década de 1940 ela já estava em atividade (SÁ, p. 167). Em 1969 o professor de ciências Fábio Martine Neto aparece como “instrutor de fanfarra” e em 1972 aparece novamente, agora como “instrutor de banda”. Nesse mesmo ano Martine Neto seria indicado ainda como “Presidente da Comissão de Programação da Semana da Pátria” e “Ordenador de Educação Artística”10.

			A década de 1970 é um período de grandes realizações para a Banda Nilo Peçanha, incluindo premiações em concursos nacionais realizados na cidade de São Paulo. Na década de 1980, porém, o clima havia mudado, resultando em baixos níveis de engajamento por parte dos alunos da ETFG nas atividades da banda. A solução encontrada pelo professor Borges foi simples e inovadora: buscar alunos interessados fora dos muros da instituição. Esse novo público fortaleceu a banda, aprimorando seu nível artístico, tornando-a novamente atrativa aos alunos da Escola. Muito antes do termo e da prática serem absorvidos pelo discurso oficial, o professor Jaime Borges implantou um eficaz projeto de extensão na ETFG. Vários dos jovens que participaram dessa iniciativa se tornaram posteriormente alunos regulares e até mesmo professores da instituição.

			A prática da música enquanto atividade de extensão realizada pela Banda Nilo Peçanha não chegou naquele momento a ser oficializada. Na verdade, o estamento burocrático etefegeano transitava entre a indiferença e a hostilidade quanto a essa prática, levando a um cansaço do modelo e consequente declínio dos níveis de produtividade da banda. A perdida década de 1980 se encerraria melancolicamente com as atividades da Nilo Peçanha totalmente paralisadas. Foi graças à confluência das atuações de um diretor geral sensato e um coordenador de artes cuja disposição para lutar por sua área dificilmente permitiria sua classificação como tal que as grandes mudanças ocorridas no campo das artes no início dos anos 1990 puderam acontecer.

			O desejo do diretor Ítalo Machado de reorganizar a Banda Nilo Peçanha e a determinação do professor Sandro de Lima de levar a área de artes a um novo patamar de atuação resultaram em uma completa reestruturação da música dentro da ETFG. Os primeiros passos nesse sentido já haviam sido dados com a transformação da antiga Coordenação de Atividades em Coordenação de Artes e com a criação do complexo de salas de arte, localizado ao lado do teatro da instituição. O ponto decisivo, porém, foi a ampliação do corpo docente. Ao que parece, a instituição mantinha, pelo menos desde a década de 1940, pelo menos dois professores de Música contratados. Com a transferência do professor Reginaldo Saadi, vindo do Colégio Pedro II do Rio de Janeiro, e a abertura de novas vagas, até o final da década de 1990 esse número havia triplicado. Assim, a quarta geração dos professores de Música ficou constituída por Rita Mendonça (coral), Marshal Gaioso (banda), Marcelo Alves (banda), Reginaldo Saadi (musicalização e prática de música popular), Felipe Valoz (violão) e Roberto Wagner Milet (professor de Música da Unidade Descentralizada de Jataí). Mendonça, Gaioso e Valoz ingressaram na ETFG em 1995. Marcelo Alves substituiu Jaime Borges após sua aposentadoria em 1997 e Roberto W. Milet foi transferido posteriormente da Unidade de Jataí para o Campus Goiânia.

			Com a banda e o coral funcionando plenamente, o foco da quarta geração de professores passou a ser então o estabelecimento da música enquanto atividade de ensino. Os primeiros esforços buscaram uma sistematização do ensino de música para os alunos dos cursos técnicos integrados então em funcionamento. A música era uma das quatro modalidades oferecidas na disciplina de artes; as outras eram dança, teatro e artes visuais. Entretanto, já nesse período iniciaram as discussões e os estudos para a abertura de um curso específico na área de música. A rigidez político-pedagógica da instituição, a crônica escassez de verbas para novos projetos educacionais, o ineditismo da proposta e mesmo a relativa inexperiência do quadro docente fizeram com que o projeto de implantação do curso na área de música andasse a passos lentos e vacilantes. De qualquer forma, o fato é que, dez anos depois da circulação das primeiras ideias, foi criado no ano de 2008 o curso técnico integrado em Música.11

			O sucesso da criação do curso técnico em Música fica evidente desde seus primeiros anos de funcionamento. O curso tem apresentado consistentemente uma boa procura e um baixo nível de evasão. Isso por sua vez resultou em motivação do corpo docente e confiança por parte da direção da instituição, que aliadas a uma demanda crescente de professores de Música resultante de mudanças na legislação educacional propiciaram a abertura de um segundo curso de música, agora em nível de graduação. Assim, em 2012 o IFG passa a oferecer o curso de licenciatura em Música. Para atender os cerca de trezentos alunos de música matriculados nos seus dois cursos, uma nova expansão do corpo docente é empreendida pela instituição. No final da segunda década do século XXI, o Instituto Federal de Goiás conta com 28 professores de Música, 21 deles lotados no Campus Goiânia12.

			Com mais de um século de história, o IFG tem propiciado o desenvolvimento tanto das artes quanto dos ofícios. Nele, a música tem sido atividade extraclasse, componente curricular do ensino propedêutico, atividade de extensão e área de ensino específica. A atual geração tem como desafio a manutenção e o fortalecimento de todas essas formas de atuação, bem como a consolidação da música enquanto atividade de pesquisa. Vários passos já foram dados nesse sentido. Na última década, dezenas de projetos de iniciação científica foram desenvolvidos por alunos do curso técnico em instrumento musical e da licenciatura em Música. Os professores, por sua vez, têm apresentado vários projetos de pesquisa dentro da instituição, alguns deles incluídos no Programa de Apoio à Pesquisa do IFG e outros com recursos de fontes externas. Significativas foram a criação do Núcleo de Excelência para o Ensino, Pesquisa e Performance em Percussão em 201313 e a publicação pela editora do IFG do livro Música, Educação e Informática de autoria do Prof. Dr. Eliton Pereira (2013). Na sua primeira publicação, a instituição reconhece a importância da música enquanto área de produção de conhecimento. Nesse sentido, a publicação do presente livro é uma importante colaboração para a afirmação da música enquanto atividade de pesquisa, e mais do que isso, para a continuidade do desenvolvimento da produção musical dentro do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás.
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			GRUPOS DE PESQUISA EM MÚSICA COMO REFERENCIAL PARA ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E PRODUÇÃO ARTÍSTICA: criação, caracterização e desenvolvimento do NΞP³

			Ronan Gil de Morais

			INTRODUÇÃO

			O presente capítulo procura discutir essencialmente a atuação de núcleos de pesquisa em Música no Brasil e descrever as atividades realizadas no seio de um núcleo de pesquisa ligado à Coordenação de Artes do IFG/Campus Goiânia, o Núcleo de Excelência para o Ensino, Pesquisa e Performance em Percussão (NΞP³). Este capítulo busca assim mostrar outra face de atuação do músico, face essa também bastante ligada aos aspectos da práxis, no que tange às possibilidades de atuação artístico-profissional. 

			O músico pesquisador é uma vertente de atuação que, em geral associada ao ensino, tem sido o escopo de inúmeros profissionais no país. Os pesquisadores podem se associar em grupos ou núcleos e realizar projetos e ações em conjunto. Procurar-se-á, então, definir essa organização de pesquisadores em função das definições encontradas no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil (CNPQ, 2018) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e no Regulamento de caracterização e constituição de núcleos de pesquisa do IFG (IFG, 2015). 

			Conforme encontrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, o grupo de pesquisa é definido como 

			[...] um conjunto de indivíduos organizados hierarquicamente em torno de uma ou, eventualmente, duas lideranças cujo fundamento organizador dessa hierarquia é a experiência, o destaque e a liderança no terreno científico ou tecnológico [deve existir para isso então] envolvimento profissional e permanente com a atividade de pesquisa (CNPQ, 2018, s/p). 

			Nessa perspectiva, o Diretório ainda apresenta o fato de o trabalho ser organizado dentro do núcleo em torno de linhas de pesquisa comuns e subordinadas ao próprio grupo que, em algum grau, compartilha instalações e equipamentos. Conforme documentos do IFG (2015, s/p), os grupos de pesquisa compreendem então 

			[...] uma estrutura sistematizada de linhas de estudos e/ou pesquisas agrupadas sob uma temática ampla e afim, no qual são desenvolvidos diferentes programas e projetos de estudos, pesquisas e desenvolvimento, com a finalidade de geração contínua de conhecimentos básicos e aplicados, de modo a contribuir com os distintos segmentos da sociedade. 

			No site do IFG percebe-se também uma definição de núcleos que corrobora com a presente discussão e traz mais detalhes sobre sua constituição. Assim:

			Os núcleos têm o objetivo de desenvolver atividades de caráter científico, tecnológico, artístico, cultural, didático-pedagógico e de interação com a sociedade, conforme estabelecido no regimento geral do IFG. Congrega servidores e alunos e o trabalho desenvolvido estimula o fortalecimento de áreas específicas do conhecimento e contribui para a articulação entre distintos saberes.

			[...]

			A Diretoria de Pesquisa e Inovação acompanha a atuação dos núcleos em andamento, a partir das informações fornecidas no relatório anual, no qual é feita a indicação da produção científica, a descrição das atividades desenvolvidas e das propostas para o ano seguinte. (IFG, [2015?], s/p).

			Os requisitos para a criação de um núcleo por meio de caminhos institucionais demandam então: projeto de criação do núcleo; formulário de solicitação completo; parecer favorável da chefia imediata do departamento ou do setor de lotação; comprovação do cadastro e atualização do currículo na Plataforma Lattes de todos os membros; declaração de ciência da instituição de vínculo de colaboradores (se houver); e declaração do líder do grupo de que todos os membros do grupo atendem aos requisitos e compromissos estabelecidos no regulamento. Conforme verificado ainda, o conceito de grupo pode permitir uma compreensão ampla de sua definição, incluindo inclusive a associação de, por exemplo, apenas um pesquisador e dos estudantes que estão ligados e subordinados a ele em sua(s) linha(s) de pesquisa e seu(s) projeto(s) específico(s). Por outro lado, pode haver também uma organização integrada entre núcleos, o que estabelece uma rede de grupos de pesquisa. Na rede de pesquisa os grupos podem ter linhas de atuação diferentes e inclusive integrar grandes áreas de conhecimento distintas (como por exemplo, uma rede que congregue um núcleo em Artes com um em Engenharia ou um em Robótica com um em Letras), mas, ao estabelecer uma relação para o desenvolvimento de um projeto integrador, eles acabam definindo as linhas de atuação em conjunto para abordagem do objeto científico. 

			Percebe-se então como o conceito de núcleo vai tomando uma dimensão micro e macroestrutural flexível e adaptável, podendo contemplar necessidades diversificadas no estabelecimento da pesquisa científica, dos pesquisadores, dos grupos ou núcleos e das redes de pesquisa. No Brasil, alguns trabalhos podem ser encontrados discutindo grupos de pesquisa em áreas específicas como geografia agrária (MARAFON, 2008), serviço social (PRATES et al., 2015) e ensino a distância (KENSKI, 2017). Em música alguns trabalhos apontam aspectos do estabelecimento de núcleos nas subáreas da performance e da pedagogia da performance musical (SANTIAGO, 2007) e da pedagogia musical (DEL-BEN, 2010). No presente capítulo procura-se um olhar macro sobre estruturas de pesquisa no Brasil e micro na descrição de atividades de um núcleo específico ligado à Coordenação de Artes do IFG/Campus Goiânia.

			DIRETÓRIO DOS GRUPOS DE PESQUISA LATTES DO CNPQ (DGP) 

			Conforme definição do CNPq (2018, s/p): 

			O Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil constitui-se no inventário dos grupos de pesquisa científica e tecnológica em atividade no País. Assim a existência da atividade permanente de pesquisa numa instituição é condição prévia para participação dela no DGP, e não o contrário. Em outras palavras, o início de processo de criação ou implantação de atividades de pesquisa em uma instituição não se dá pelo Diretório.

			As informações contidas no Diretório dizem respeito aos recursos humanos constituintes dos grupos (pesquisadores, estudantes e técnicos), às linhas de pesquisa em andamento, às especialidades do conhecimento, aos setores de aplicação envolvidos, à produção científica, tecnológica e artística e às parcerias estabelecidas entre os grupos e as instituições, sobretudo com as empresas do setor produtivo. Com isso, é capaz de descrever os limites e o perfil geral da atividade científico-tecnológica no Brasil. 

			O DGP possui assim três finalidades principais:

			No que se refere à sua utilização pela comunidade científica e tecnológica no dia-a-dia do exercício profissional, é um eficiente instrumento para o intercâmbio e a troca de informações. Com precisão e rapidez, é capaz de responder quem é quem, onde se encontra, o que está fazendo e o que produziu recentemente.

			Seja no nível das instituições, seja no das sociedades científicas ou, ainda, no das várias instâncias de organização político-administrativa do país, as bases de dados do Diretório são fontes inesgotáveis de informação. Além das informações disponíveis sobre os grupos da base de dados atualizados continuamente (Base corrente), seu caráter censitário convida ao aprofundamento do conhecimento por meio das inúmeras possibilidades de estudos de tipo survey. A construção de amostras permitirá o alcance de respostas sobre campos não cobertos pelos dados, como, por exemplo, o financiamento, a avaliação qualitativa da produção científica e tecnológica, bem como o padrão das interações entre grupos de pesquisa e o setor produtivo. Desta forma, é uma poderosa ferramenta para o planejamento e a gestão das atividades de ciência e tecnologia.

			Finalmente, sendo recorrente a realização de censos (quase sempre numa freqüência bi-anual), as bases de dados resultantes representam um importante papel na preservação da memória da atividade científico-tecnológica no Brasil. (CNPQ, 2018, s/p). 

			O diretório possui, por tudo isso, uma base corrente de dados que pode mostrar perspectivas de análise em esfera nacional, regional, estadual e institucional, cujas informações acabam sendo atualizadas continuamente pelos responsáveis e pesquisadores envolvidos. Como o censo bianual de 2018 não foi apresentado até o momento da elaboração deste capítulo, o censo 2016 embasará os dados discutidos no próximo item. Este abordará essencialmente questões características e tipológicas em macro e microestrutura, fornecendo assim um panorama de como se constituem os núcleos durante a série histórica em questão.

			DADOS SOBRE GRUPOS DE PESQUISA NO BRASIL

			Os grupos de pesquisa no Brasil, inventariados e reunidos em informações do DGP estão localizados, principalmente, em universidades, instituições isoladas de ensino superior com cursos de pós-graduação stricto sensu, institutos de pesquisa científica e institutos tecnológicos. No presente item será feita uma caracterização desses dados e informações, partindo-se da base de dados do Censo 2016.

			Nos dados encontrados para a perspectiva histórica (Figura 1), percebe-se um crescente implemento de grupos de pesquisa no Brasil. De 2000 a 2016 o acréscimo de grupos de pesquisa é evidente; ainda que se perceba uma certa estabilização entre os anos de 2004 e 2008, há uma evidente projeção de crescimento que acaba por caracterizar 37.640 grupos de pesquisa para o ano de 2016. Esses grupos, quando divididos por grande área de atuação, acabam sendo predominantemente de Ciências Humanas (21%), Ciências da Saúde (16%) e Ciências Sociais aplicadas (14%); a grande área de Linguística, Letras e Artes engloba 7% dos grupos no país (Figura 1).
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			Figura 1 – Série histórica de implementação dos núcleos de pesquisa no Brasil e porcentagem de núcleos conforme grande área para o ano de 2016

			Fonte: CNPq (2018)

			Considerando-se especificamente as questões que concernem à grande área de Linguística, Letras e Artes, percebe-se igualmente um crescimento relativamente constante no período de 2000 a 2016 (Figura 2). Para o ano de 2016 são registrados 2.655 grupos na grande área em questão o que contrasta com os 577 grupos estabelecidos no ano 2000.
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			Figura 2 – Série histórica de implementação dos núcleos de pesquisa na grande área de conhecimento Linguística, Letras e Artes

			Fonte: CNPq (2018)

			No que tange às especificidades dentro de cada área percebe-se que, para o ano de 2016 e conforme indicado pela Figura 3, há uma distribuição bastante equilibrada entre Letras (36%), Linguística (34%) e Artes (30%) com respectivos 966, 908 e 781 núcleos cadastrados e reconhecidos.
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			Figura 3 – Distribuição dos núcleos de pesquisa no Brasil conforme área específica (Linguística, Letras ou Artes) no ano de 2016

			Fonte: CNPq (2018)

			Os dados por região foram analisados especificamente para o ano 2016 e comparando-se o estado de Goiás (com 711 grupos de pesquisa) com São Paulo (com 7.447 grupos de pesquisa e primeiro estado em quantitativo de grupos de pesquisa, de instituições e bolsas de fomento). Percebe-se assim uma diferença entre ambos no que tange à distribuição por grande área (Figura 4), sendo que para Goiás as Ciências Humanas, Ciências Agrárias e Ciências da Saúde possuem mais grupos enquanto São Paulo é caracterizado majoritariamente pelas Ciências da Saúde, Ciências Humanas e Engenharias e Computação. Proporcionalmente a grande área de Linguística, Letras e Artes demonstra uma presença maior em Goiás (9%) do que em São Paulo (6%).
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			Figura 4 – Distribuição dos núcleos de pesquisa em Goiás e São Paulo conforme grandes áreas de conhecimento no ano de 2016

			Fonte: CNPq (2018)

			Os dados para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás foram disponibilizados no Diretório para os anos 2008 (quando da criação dos IFs pela Lei N.º 11.892/2008), 2010, 2014 e 2016 (Figura 5). Pode-se constatar assim que se somam 45 grupos sediados no IFG conforme informações do CNPq em 2016. Esse quantitativo se mantem em 2018 conforme dados coletados no site do IFG e do IFG Campus Goiânia. 
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			Figura 5 – Série histórica de implementação dos núcleos de pesquisa no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG)

			Fonte: CNPq (2018)

			Para se verificar todos os grupos sediados no IFG, bem como seus respectivos endereços eletrônicos: https://www.ifg.edu.br/index.php/component/content/article?id=420. Dentro do universo de grupos do IFG, o Campus Goiânia possui 20 grupos cadastrados no Diretório do CNPq que podem ser visualizados em: https://www.ifg.edu.br/goiania/campus/pesquisa/nucleos-de-pesquisa.

			ATIVIDADES ARTÍSTICAS E CULTURAIS EM NÚCLEOS DE PESQUISA: AS POTENCIALIDADES INATAS E IMANENTES DA PESQUISA EM MÚSICA

			Quando se acessa a Resolução do CONSUP/IFG No. 22 de 07 de dezembro de 2015 que regulamenta a criação, organização e manutenção dos núcleos, lê-se que: 

			O trabalho desenvolvido pelos grupos de pesquisa deve servir de estímulo ao fortalecimento de áreas específicas do conhecimento e contribuir para efetivar a articulação entre distintos saberes. (IFG, 2015, s/p, grifo nosso).

			Assim, as áreas artísticas já estão amplamente respaldadas em suas especificidades e pode-se somar a isso a compreensão de definições de grandes áreas, áreas e subáreas do CNPq. Conforme organização feita por CNPq (2018), percebe-se que a denominada “Árvore do conhecimento” de áreas artísticas ramifica-se conforme apresentado na Tabela 1.

			Tabela 1 – Árvore do conhecimento subdividida para a área de Artes

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							80000002 Linguística, Letras e Artes

						
					

					
							
							80300006 Artes

						
					

					
							
							80301002 Fundamentos e Crítica das Artes 

							80301010 Teoria da Arte 

							80301029 História da Arte 

							80301037 Crítica da Arte 

						
							
							80302009 Artes Plásticas 

							80302017 Pintura 

							80302025 Desenho 

							80302033 Gravura 

							80302041 Escultura 

							80302050 Cerâmica 

							80302068 Tecelagem 

						
							
							80303005 Música 

							80303013 Regência 

							80303021 Instrumentação Musical 

							80303030 Composição Musical 

							80303048 Canto 

						
					

					
							
							80304001 Dança 

							80304010 Execução da Dança 

							80304028 Coreografia

						
							
							80305008 Teatro 

							80305016 Dramaturgia

							80305024 Direção Teatral

							80305032 Cenografia 

							80305040 Interpretação Teatral 

						
							
							80306004 Ópera 

							80307000 Fotografia 

						
					

					
							
							80308007 Cinema 

							80308015 Administração e Produção de Filmes 

							80308023 Roteiro e Direção Cinematográficos 

							80308031 Técnicas de Registros e Processamento de Filmes 

							80308040 Interpretação Cinematográfica 

						
							
							80309003 Artes do Vídeo 

							80310001 Educação Artística

						
					

				
			

			Fonte: adaptado de CNPq (2018)

			Assim, concebendo-se a especificidade das áreas e subáreas artísticas, suas potenciais interconexões e toda sua capacidade de promover e realizar pesquisa acadêmico-científica é nítido o diversificado conjunto de ações que podem ser realizadas em núcleos de pesquisa artística. Para corroborar com tal questão, e conforme documento que regulamenta os grupos no IFG, percebe-se ainda que as atividades artístico-culturais podem vir a fazer parte oficialmente do escopo de desenvolvimento de ações de um núcleo de pesquisa. 

			Os grupos de pesquisa têm por objetivo geral desenvolver atividades de caráter científico, filosófico, tecnológico, artístico, cultural, didático-pedagógico e de interação com a sociedade, conforme estabelecido no Regimento Geral do IFG. (IFG, 2015, s/p, grifo nosso).

			Percebe-se claramente então o potencial expandido de núcleos que possuem internamente uma proposta relacionada ao campo artístico. Eles podem realizar todas as atividades no seio do grupo de pesquisa e incluir ainda atividades que são inerentes ao campo artístico como objetivos de sua criação e como produtos decorrentes de suas ações. Desse modo percebe-se que as atividades artísticas, as práticas interpretativas e as ações performativas de um núcleo de pesquisa em artes são inclusas e aceitas como parte de suas possibilidades de atuação, sendo a práxis artística um possível eixo de elaboração estrutural de um grupo em formação. Esse aspecto é importante para que todas as ações propostas por um núcleo artístico com foco em práticas artísticas possam ser vistas como ações diretas do corpo de profissionais que o integram. Um núcleo com profissionais de campos artísticos variados pode vincular então suas ações aos aspectos próprios do campo artístico-cultural, desenvolvendo concomitantemente os demais aspectos inerentes aos seus objetivos (como pesquisa, extensão e outros). Ações como a performance por meio de formas de expressão diversos (música, dança, teatro, artes visuais), a produção e exposição de obras de arte, a interação entre campos artísticos para a realização de projetos multidisciplinares e em multimeios, dentre tantas outras possiblidades, são potenciais objetivos de atuação oficialmente reconhecidos. Essas ações podem assim gerar resultados, produtos e soluções inovadores e fortalecer as áreas específicas do conhecimento artístico, contribuindo para efetivar a articulação entre distintos saberes, pesquisadores e grupos, bem como desses com a sociedade.

			Após toda a discussão conceitual, formal e regulamentar anteriormente estimulada dentro de uma perspectiva nacional, regional e institucional sobre núcleos de pesquisa, passa-se agora a discutir e descrever o primeiro núcleo específico criado no seio da Coordenação de Artes do IFG/Campus Goiânia, o Núcleo de Excelência para o Ensino, Pesquisa e Performance em Percussão (NΞP³).

			O NÚCLEO DE EXCELÊNCIA PARA O ENSINO, PESQUISA E PERFORMANCE EM PERCUSSÃO (NΞP³)

			O NΞP³ iniciou-se de certo modo em 2013, quando do envio de projeto de pesquisa para a Chamada Universal 2013 do CNPq, sendo que esse edital contava com recursos da Secretaria de Economia Criativa do Ministério da Cultura (SEC/MinC). O projeto enviado denominava-se “A construção de instrumentos microtonais em metal para percussão: Os desafios da construção do primeiro Sixxen brasileiro para a interpretação de obras de referência” e reuniu como professores proponentes o Prof. Dr. Fabio Oliveira (UFG), o Prof. Dr. José Pena (IFG) e o Prof. Ms. Ronan Gil de Morais (como coordenador do projeto). No ano seguinte vieram a integrar esta pesquisa o Prof. Dr. Fernando Chaib, a Profª Msª Catarina Percinio e o Prof. Ms. Leonardo Bertolini Labrada. Esse foi um início do que viria em 2014 a se estruturar formalmente como um núcleo de pesquisa. Com a chegada à cidade de Goiânia, no mesmo ano, de mais profissionais com o perfil de atividades de pesquisa que se desenhavam para o núcleo, deu-se a formalização do projeto e envio às instâncias superiores de toda a documentação solicitada para registro e criação de seu vínculo com o Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq (que consta 2014 como ano de criação e o dia 22/02/2015 como data de inserção e certificação na Plataforma de Grupos). O primeiro líder do Núcleo foi o Prof. Dr. Fernando Chaib e vice-líder o Prof. Ms. Ronan Gil de Morais que permaneceram até 2015 quando passou-se a ter como líder do Núcleo o Prof. Ms. Ronan Gil de Morais e vice-líder o Prof. Ms. Leonardo Bertolini Labrada. 

			Atualmente percebe-se uma abrangência interinstitucional e intercampi bastante expressiva no núcleo. Ele é interinstitucional ao congregar pesquisadores do IFG, UFG, UFMG e UFOP e intercampi ao congregar pesquisadores do IFG Campus Anápolis, Campus Goiânia e Campus Inhumas. Esta dinâmica diversificada de instituições estabelece trocas bastante prolíficas no que tange às discussões sobre metas e objetivos dos projetos, órgãos de fomento possíveis de envio de projeto e sobre o núcleo em si.

			No decorrer de sua criação e estabelecimento até a atualidade o núcleo desenvolveu inúmeras atividades de pesquisa, extensão e de desenvolvimento artístico-cultural. Ele tem ainda, entre seus membros, professores atuantes em diferentes níveis de ensino e cursos em Música no Brasil e estudantes bolsistas ou voluntários de diversos tipos e níveis de formação (técnico, graduação, pós-graduação, extensão) e variadas faixas etárias. 

			As atividades do núcleo serão descritas a partir de agora como forma de disponibilizar o conteúdo de suas realizações e de dinamizar os resultados da busca e da pesquisa documental por parte de interessados. O presente texto cumpre assim uma função importante ao tornar público (e de maneira condensada) e acessível (por meio de referências e links) o conjunto de dissertações, monografias, TCCs, publicações, artigos, vídeos, matérias de canais de televisão, rádio e jornal, redes sociais e outros meios que dispõem de informações e dados constituídos sobre as ações do núcleo. Cria-se assim um repositório do que foi realizado do ano 2013 até 2019 e que demonstra o que os membros do NΞP³ têm desenvolvido enquanto professores, pesquisadores e artistas.

			Identificação e componentes

			Coordenador 2016/2019: Prof. Msc. Ronan Gil de Morais

			Coordenador 2014/2015: Prof. Dr. Fernando Martins de Castro Chaib

			Tabela 2 – Equipe que integrou o núcleo durante o quadriênio 2016-2019

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Nome

						
							
							Categoria

						
							
							Link do currículo Lattes

						
					

					
							
							1

						
							
							Ronan Gil de Morais

						
							
							Líder

						
							
							http://lattes.cnpq.br/6172804939052936

						
					

					
							
							2

						
							
							Leonardo Labrada

						
							
							Vice-Líder

						
							
							http://lattes.cnpq.br/9107122469096761

						
					

					
							
							3

						
							
							Catarina Percinio

						
							
							Pesquisadora

						
							
							http://lattes.cnpq.br/6855674590287819

						
					

					
							
							4

						
							
							Kemuel Kesley dos Santos

						
							
							Pesquisador

						
							
							http://lattes.cnpq.br/1230703441614688

						
					

					
							
							5

						
							
							Fabio Fonseca de Oliveira

						
							
							Colaborador

						
							
							http://lattes.cnpq.br/5781499562259422

						
					

					
							
							6

						
							
							Fernando Martins de Castro Chaib

						
							
							Colaborador

						
							
							http://lattes.cnpq.br/2134782236760988

						
					

					
							
							7

						
							
							Charles Augusto Braga Leandro

						
							
							Colaborador

						
							
							http://lattes.cnpq.br/0207747864745128

						
					

					
							
							8

						
							
							Breno Bragança

						
							
							Colaborador

						
							
							http://lattes.cnpq.br/1197780234100043

						
					

					
							
							9

						
							
							Homero Chaib Filho

						
							
							Colaborador

						
							
							http://lattes.cnpq.br/1518588320859597

						
					

				
			

			Fonte: o autor

			Acesso à página do núcleo no Diretório de Grupos de Pesquisa Lattes do CNPq: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/8818585198557781 

			Descrição das atividades desenvolvidas pelo núcleo

			As atividades elencadas a seguir são descritas conforme categorias de atuação (pesquisa, extensão ou atividade cultural), sendo cada uma definida por tipo de ação estabelecida, especificidades próprias e possibilidade de acesso para informações mais completas (por meio de referenciação e/ou link de acesso). 

			Projetos de Pesquisa e de Iniciação Científica

			Financiamento FAPEMIG (Chamada Universal 2016) – Projeto em desenvolvimento Construção e inovação instrumental para Percussão: incrementação e desenvolvimento tecnológico de protótipos. Ações de pesquisa de 2017 a 2019 (3 anos de projeto). Coordenador: Prof. Dr. Fernando M. de C. Chaib.

			Financiamento PROAPP/IFG (Edital 2014) – Desenvolvimento e conclusão do projeto Inovação na produção de Frame, pedal, motor e tubos ressonadores para teclados de percussão: construção e desenvolvimento de peças incrementais. Ações de pesquisa realizadas em 2015 com relatório final e prestação de contas entregues em 2016. Coordenador: Prof. Ms. Ronan Gil de Morais.

			Financiamento CNPq (Chamada Universal 2013) – Desenvolvimento e conclusão do projeto A construção de instrumentos microtonais em metal para percussão: Os desafios da construção do primeiro Sixxen brasileiro para a interpretação de obras de referência. Ações de pesquisa realizadas em 2014 e 2015 com relatório final e prestação de contas entregues em 2016. Coordenador: Prof. Ms. Ronan Gil de Morais.

			Conclusão de projetos de Iniciação Científica e Tecnológica por ano. 2018/2019: PIBIC (2 bolsistas CNPq/UFMG). 2017/2018: PIBIC (2 bolsistas CNPq/UFMG). 2015/2016: PIBITI (1 bolsista CNPq/IFG), PIBIC (1 bolsista CNPq/IFG), PIBIC-EM (1 bolsista CNPq/IFG) e PIVIC (2 bolsistas CNPq/IFG). 2014/2015: PIBITI (2 bolsistas financiados via CNPq e 1 bolsista via CNPq/IFG), PIBIC-EM (2 bolsistas via CNPq/IFG) e PIVIC (2 bolsistas via CNPq/IFG).

			Orientação de dissertações, monografias e trabalhos de conclusão de cursos

			Dissertações de Mestrado (PPG EMAC/UFG): Mestre Breno Bragança, orientado pelo Prof. Dr. Fabio Oliveira, 2017; Mestre Kemuel Kesley, orientado pelo Prof. Dr. Fernando Chaib, 2017; Mestra Lorena Brabo, orientada pelo Prof. Dr. Fabio Oliveira, 2016; Mestre Clênio Henrique Souza Melo, orientado pelo Prof. Dr. Fabio Oliveira, 2015. Trabalhos disponibilizados no link: https://repositorio.bc.ufg.br/ 

			Monografias de Especialização (Especialização em Políticas e Gestão da Educação Profissional e Tecnológica / IFG): Especialista Srilis Leonel Mourão, orientado pelo Prof. M. Ronan Gil de Morais, 2018. Trabalho disponibilizado no link: http://grulape.wixsite.com/lape/copia-agenda

			Trabalhos de Conclusão de Graduação (Licenciatura em Música no IFG, Licenciatura em Percussão na UFG e Bacharelado em Percussão na UFG): 03 trabalhos realizados em 2018, 07 trabalhos realizados em 2017, 06 trabalhos realizados em 2016, 04 trabalhos realizados em 2015. Trabalhos disponibilizados no link: http://grulape.wixsite.com/lape/copia-agenda 

			Produção acadêmico-científica

			Capítulos de livros

			MORAIS, R. G. Música gestual em contexto camerístico. In: BELÉM, Alice. ZILLE, José Antônio Baeta. (org.). Música de Câmara. Série Diálogos com o Som, Vol. 6. Belo Horizonte: EdUEMG, 2020. No prelo.

			MORAIS, R. G. Escuta e análise como ferramenta de construção interpretativa na Música Eletroacústica Mista. In: SOUSA, Ivan Vale de (org.). Letras, Linguística e Artes: Perspectivas Críticas e Teóricas 3. Ponta Grossa: Atena Editora, 2019. Disponível em: https://www.atenaeditora.com.br/post-ebook/2693. Acesso em: 13 abr. 2020.

			MORAIS, R. G.; PAIXÃO, L. C. P. da; ANDRADE, L. F. H. de. Ensino musical, diversidade artística e novas tecnologias: por uma (inici)ação percussiva (in)tegrada e (in)subordinada. In: OLIVEIRA, Antonella Carvalho de (org.). (In) Subordinações Contemporâneas Linguística, Letras e Artes. Ponta Grossa: Atena Editora, 2019. Disponível em: https://www.atenaeditora.com.br/post-ebook/2603. Acesso em: 13 abr. 2020.

			MORAIS, R. G. et al. Ensino de música e novas tecnologias: Iniciação em percussão por meio de vídeo game arte em sua relação com a obra de Escher. In: MONTEIRO, Solange Aparecida de Souza (org.). Música, Filosofia e Educação. Ponta Grossa: Atena Editora, 2019. Disponível em: https://www.atenaeditora.com.br/post-ebook/2123. Acesso em: 13 abr. 2020.

			Artigos publicados

			CHAIB, F.; FILHO, H. C.; CATALÃO, J. Gesto na performance da percussão, Parte 1: análise percentual de dados experimentais. Per Musi, Belo Horizonte, n. 31, 2015, p. 31-59. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/permusi2015a3102 Acesso em: 13 abr. 2020.

			MELO, I. A. de; LINS, R. M.; MORAIS, R. G. de. Inovação tecnológica na luteria de instrumentos musicais: estruturas de sustentação e pedais para teclados de percussão. Em.formação: Cadernos de Iniciação Científica e Tecnológica do IFG - Destaques 2014-2015. 2017. Disponível em: https://editora.ifg.edu.br/editoraifg/catalog/view/6/4/35-1 Acesso em: 13 abr. 2020.

			MORAIS, R. G. de; ARAÚJO, L. D. de. Sixxen e música eletroacústica: o diálogo entre instrumento microtonal e aparatos eletroeletrônicos no repertório pós-Pléiades. Revista Música, v. 18, n. 2, 2018, p. 8-29. Disponível em: https://doi.org/10.11606/rm.v18i2.147530 Acesso em: 13 abr. 2020.

			MORAIS, R. G. de; CHAIB, F. M. de C.; OLIVEIRA, F. F. de. Considerações históricas, estruturais e características sobre o instrumento Sixxen, de Iannis Xenakis. Per Musi, Belo Horizonte, 2017, p.1-21. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/permusi/article/view/5164 Acesso em: 13 abr. 2020.

			MOURÃO, S. L.; MORAIS, R. G. de. A Luteria como proposta pedagógica para o ensino de Música. Cad. Ed. Tec. Soc., v. 9, n. 2, Inhumas, 2016, p. 242-62. Disponível em: http://www.brajets.com/index.php/brajets/article/view/261 Acesso em: 13 abr. 2020.

			MORAIS, R. G. de. Listening and Analyses of Mixed Electroacoustic Music as Tools for interpretation’s construction. International
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